
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 929785 - SP (2024/0261033-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : PATRICK RICARDO BELONI DE SOUZA (PRESO)
ADVOGADA : THAIS BARAO - SP440980
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO
AGRAVO REGIMENTAL NO . TRÁFICO DEHABEAS CORPUS
DROGAS. POSSE DE OBJETOS DESTINADOS À PREPARAÇÃO DE
ENTORPECENTES. RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. CIRCUNSTÂNCIAS DO DELITO.
REITERAÇÃO NA PRÁTICA DE ATOS INFRACIONAIS. NECESSIDADE
DE GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. DESPROPORCIONALIDADE DA
PRISÃO. ANÁLISE INADMISSÍVEL NA VIA ELEITA.   AGRAVO
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva,
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando
evidenciado, de forma fundamentada e com base em dados concretos, o
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP.

2. A prisão preventiva foi adequadamente motivada, tendo sido
demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelas
circunstâncias da prisão, ocasião em que, durante o cumprimento de
mandado de busca e apreensão expedido em investigação que
mencionava o agravante como participante do tráfico de drogas naquele
local, foram localizadas porções de drogas – 103 , contendo eppendorfs
31,5g de cocaína –, uma balança de precisão, um rolo de plástico
filme,  a quantia de R$1.097,00 (mil e noventa e sete reais) em cédulas
diversas, uma arma de fogo, calibre 38, bem como objetos com
 resquícios de cocaína. Por fim, foi apreendida uma motocicleta sem
motor, com chassi suprimido, produto de furto, cuja propriedade teria sido
assumida pelo réu. Tais circunstâncias, somadas à existência de diversas
passagens anteriores pela prática de atos infracionais equiparados ao
tráfico de drogas entre os anos de 2018 e 2021, ocasiões em que houve
a imposição de quatro medidas socioeducativas (liberdade assistida e três
internações), revelam seu maior envolvimento com a criminalidade e o
risco ao meio social.

3. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.
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4. Inaplicável medida cautelar alternativa quando as
circunstâncias evidenciam que as providências menos gravosas seriam
insuficientes para a manutenção da ordem pública.

5. É firme o entendimento na egrégia Terceira Seção desta
Corte Superior de Justiça no sentido de que a prática de atos infracionais
não podem ser utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes,
por não serem considerados crimes, mas podem ser considerados para a
manutenção da prisão preventiva. 

6. Não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra
desproporcional em relação à eventual condenação que o agravante
venha sofrer no fim do processo, porquanto, em , é inviávelhabeas corpus
concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se
iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso do fechado.

7. Agravo regimental conhecido e desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,03/04/2025 09/04/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, .10 de abril de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se
iniciará o resgate da reprimenda em regime diverso do fechado.
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RELATÓRIO

 
Cuida-se de de pedido de reconsideração formulado em favor de PATRICK

RICARDO BELONI DE SOUZA visando à reconsideração da decisão de fls. 246/258
na qual não conheci do habeas corpus. 

Consta dos autos que o agravante foi preso em flagrante, em 24,7/6/20
convertida em prisão preventiva, tendo sido denunciado pela suposta prática dos
crimes dispostos nos arts. 33,  e 34, , ambos da Lei n. 11.343/06, e 180, caput,  caput

, do Código Penal – CP.caput
Irresignada, a defesa impetrou  perante o Tribunal de origem, ohabeas corpus

qual denegou a ordem (fls. 172/183). 
No presente pedido, a defesa reitera a alegação de ausência dos requisitos

previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP, de modo que a custódia
cautelar não estaria suficientemente fundamentada, porquanto baseada na gravidade
abstrata dos delitos.

Reforça argumentos no sentido de que os crimes imputados ao agravante não
foram cometidos com violência ou grave ameaça à pessoa.

Destaca novamente que o réu conta com condições pessoais favoráveis,
notadamente a primariedade e os bons antecedentes e que a prática de atos
infracionais praticados quando menor, não é capaz de fundamentar a necessidade da
medida extrema.

Assevera a suficiência da aplicação das medidas cautelares diversas da prisão
(art. 319 do CPP).

Pondera que, em caso de condenação, será fixado regime diverso do fechado, o
que demonstra a desproporcionalidade da segregação antecipada.

Pleiteia a aplicação do entendimento adotado em caso semelhante, no
julgamento do HC 923.368/SP. 
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Requer,‎ assim, a reconsideração do ou ‎o julgamento pelo órgãodecisum 
colegiado, a fim de que o recurso seja provido como requerido inicialmente, com a
revogação da prisão preventiva do agravante, ainda que com a imposição de medidas
cautelares alternativas. 

É o breve relatório.

VOTO

Preliminarmente, em observância ao princípio da fungibilidade, da
instrumentalidade das formas e da efetividade do processo, recebo
o  o pedido de reconsideração como agravo regimental.

Consoante já destacado, acerca dos fundamentos da custódia, verifica-se que o
Juízo de origem converteu a prisão em flagrante em preventiva nos seguintes termos:

 
"No tocante ao autuado PATRICK, verifica-se que

há provas de materialidade (boletim de ocorrência fls. 13
/21, auto de exibição e apreensão fls.24/26 e laudo pericial
fls. 28/30) e indícios suficientes de autoria da infração
penal para, no juízo preliminar e imediato que compete à
Autoridade Policial, justificar a lavratura do auto de prisão
em flagrante. Outrossim, as demais providências que se
seguem à prisão em flagrante foram regularmente
observadas, em especial a expedição de nota de culpa (fls.
10), sendo respeitados, ainda, os direitos individuais e as
garantias fundamentais previstas no art. 5° da Constituição
Federal (fls. 35/36). Assim, porquanto o auto de prisão em
flagrante está material e formalmente em ordem, não se
vislumbra qualquer mácula ou ilegalidade apta a justificar o
relaxamento da prisão. Observo que as drogas foram
encontradas na residência objeto de mandado, sendo
os demais objetos apreendidos em lote desabitado,
não se tratando assim de residência. No mais, o caso é
de conversão da prisão em flagrante em prisão
preventiva para garantia da ordem pública. As
circunstâncias de apreensão de drogas em quantidade
significativa, armazenada para a comercialização
afastam, ao menos em princípio, a condição do

 Assim, se mostrainvestigado de mero usuário.
descabida, à hipótese dos autos, a imposição das medidas
cautelares diversas da prisão (art. 319 do CPP), porquanto
insuficientes para acautelar a ordem pública, que necessita
da adoção de medidas preventivas mais enérgicas. Vale
pontuar que, em que pese a primariedade técnica, o
indiciado ostenta inúmeras passagens perante a Vara
da Infância e Juventude, pela prática de atos
infracionais equivalentes ao crime de tráfico de
drogas, inclusive com imposição de medidas
socioeducativas diversas, mormente a de internação
(fls. 100/101). Nos presentes autos, ele é investigado pela
suposta prática de tráfico de drogas, crime que possui
gravidade em concreto, o que demonstra a periculosidade
da denunciado diante das circunstâncias do caso. Cumpre
frisar que a imputação delitiva, ora investigada, é de crime
gravíssimo, equiparado a hediondo, punido com pena
privativa de liberdade máxima superior a 04 anos. 
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Ademais, a custódia cautelar também se faz necessária
para evitar que, caso continue solto, o investigado
torne a delinquir e retornar ao mercado espúrio, ante o
inegável apelo que esse comércio tem, pelo dinheiro

 Cediço, ademais, que,fácil e rápido que proporciona.
conforme orientação jurisprudencial sedimentada no
âmbito do C. Superior Tribunal de Justiça, a prática de atos
infracionais constitui elemento capaz de demonstrar o risco
concreto de reiteração delituosa, constituindo fundamento
idôneo à decretação da prisão preventiva para garantia da
ordem pública (HC 550.857/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 18/02/20
20, D Je 20). Menciono, ainda, que,02/03/20
conforme o entendimento da E. Corte, a preservação da
ordem pública justifica a imposição ou manutenção da
prisão preventiva quando o agente possuir maus
antecedentes, reincidência, atos infracionais pretéritos,
inquéritos ou mesmo ações penais em curso, porquanto
tais circunstâncias denotam sua contumácia delitiva e, por
via de consequência, sua periculosidade (AgRg no HC n.
766.592/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 23, D Je de 13/2/20

23. - destaquei). De igual forma, a custódia é16/2/20
imprescindível para assegurar a aplicação da lei penal,
pois a soltura do autuado nessa fase processual poderia
obstar ou, pelo menos, dificultar a instrução criminal." (fls.
154/156)

 
O Tribunal a  manteve a prisão cautelar por entender que teria sidoquo

devidamente fundamentada, tendo destacado que:
 

"O auto de apreensão e o laudo de constatação,
às folhas 24/30 dos autos principais, confirmam os
tipos e a quantidade dos entorpecentes encontrados
na posse e sob a guarda do paciente. Além disso, sob
sua guarda e posse estavam veículos automotores,
provavelmente provenientes de ilícitos penais
(acusação também de receptação). Nessas condições,
há indicação de que as atividades ilícitas são fonte (ao
menos alternativa) de renda (modelo de vida, com
dedicação) sem contar que a recolocação em liberdade
neste momento (de maneira precoce) geraria
presumível retorno às vias delitivas, meio de sustento.
Tais circunstâncias revelam que as medidas cautelares
diversas da prisão não se mostrariam adequadas e
suficientes para conter a atitude criminosa do paciente,
uma vez que, por certo, não impediriam a reiteração dos
atos ilícitos. Mesmo porque, verifica-se que PATRICK
RICARDO BELONI DE SOUZA, ainda que um indivíduo
jovem e primário (folha 97 da origem), consta que tem
vários registros anteriores de atos infracionais
relativos ao tráfico de drogas praticados entre os anos
de 2018 e 2021, inclusive recebeu quatro medidas
sócio-educativas por esses atos: liberdade assistida e
três internações (folhas 100/101 da origem); ou seja, há
indicação, ao menos por ora, da necessidade da

 Diante de taismanutenção da prisão cautelar.
constatações, a prisão do paciente se justifica como
garantia da ordem publica, que, certamente, seria
novamente colocada em risco, caso o autuado fosse
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colocado em liberdade. Lembra-se que sob sua guarda e
posse também foram apreendidas uma balança de
precisão e petrechos com resquícios de droga, uma
relativa quantia em dinheiro de origem não
comprovada, além de aparelhos celulares (folhas 24/26
da origem). Ora, quanto ao paciente, se mostra uma
exitosa investigação e mandado de busca e apreensão
com efetiva menção de Patrick Ricardo como
participante do tráfico de drogas naquele local (folhas
42/47, 86/87 e 88/89 da origem). Ou seja, tais
circunstâncias mostram-se elementos aptos a indicar
uma gravidade concreta que justifique o cárcere para
ele, neste momento; vislumbra-se um envolvimento
relevante do paciente com o tráfico. Os atos
infracionais registrados, especialmente porque
relativos à traficância de entorpecentes, não podem
permanecer ao largo do caso concreto, quando se
aprecia a necessidade de manutenção da prisão

 E segundo apreventiva oriunda de um flagrante.
jurisprudência hodierna, a prática de atos infracionais
anteriores, mas recentes e semelhantes ao caso concreto,
serve para justificar a decretação ou manutenção da prisão
preventiva, como garantia da ordem pública. Destacamos
que os atos infracionais registrados pelo paciente, apesar
de não configurarem reincidência ou maus antecedentes,
justificam e reforçam a conversão do flagrante em prisão
preventiva com fundamento na periculosidade do agente,
cuja personalidade indica propensão à criminalidade,
inclusive relativa à traficância de entorpecentes, repita-se,
fundamentando receio de reiteração (STJ, 3ª Seção, RHC
nº 63.855/MG, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, j. 

16). Ora, esse somatório de circunstâncias11/05/20
revela comportamento nocivo do agente, lesando
profundamente a saúde pública e a sociedade, a provocar
o fomento de outras condutas criminosas, colocando em
flagrante risco a tranquilidade social, além de
demonstrarem que medidas cautelares outras, que não a
prisão preventiva, pelo menos agora, são insuficientes e
inadequadas para a garantia da ordem pública. Em suma,
tem-se caracterizada a necessidade da prisão cautelar
para manutenção da ordem pública e superados os
requisitos próprios para concessão da liberdade provisória,
daí porque inviável deferi-la. A propósito, veja-se: "No
conceito da ordem pública, não se visa apenas prevenir a
reprodução de fatos criminosos, mas acautelar o meio
social e a própria credibilidade da justiça em face da
gravidade do crime e de sua repercussão" (STF, Min.
Carlos Madeira, RTJ 124/033). No tocante ao pleito de
liberdade processual (ou revogação da prisão preventiva),
vê-se que os fatos apurados são reconhecidamente
graves, demonstrando que se torna imprescindível a
custódia preventiva do paciente, estando presentes, pois,
iniludivelmente, os requisitos previstos no artigo 312 do
Código de Processo Penal (RT 764/504). E aqui,
observados os postulados da Lei nº 12.403/2011, vê-se
que o caso não está incluído na descrição do artigo 321,
também do estatuto processual penal, todos com a
redação da lei citada. Realmente, não havia, como não há,
a possibilidade de se deferir a liberdade ao paciente. E, de
fato, verifica-se que está presente a gravidade concreta
aduzida pela autoridade coatora, pois verifica-se que,
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realmente, o paciente não é um mero indivíduo primário,
como já mencionado na decisão que converteu a prisão
em flagrante em preventiva; ou seja, há indicação, ao
menos por ora, da necessidade da manutenção da prisão
cautelar. Assim, observa-se que a conduta imputada ao
paciente se reveste de maior reprovabilidade, a justificar a
necessidade, por ora, da manutenção de sua custódia
preventiva. Por fim, açodado seria prever (ou mesmo
adivinhar) agora qual regime prisional seria fixado em caso
de uma eventual condenação, mostrando-se admissível,
aqui, tão-só a análise dos pressupostos atinentes à prisão
preventiva, ainda mais porque os benefícios aludidos
estariam atrelados ao julgamento da causa, por sua vez
vinculado à interpretação de provas colhidas ao longo da
instrução processual, vedado o “adiantamento” de tal fase." 
(fls. 180/183)

 
O Superior Tribunal de Justiça firmou posicionamento segundo o qual,

considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a
possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma
fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos
previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção da
inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente
deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar
diversa, de que cuida o art. 319 do CPP.

No caso dos autos, como visto, a prisão preventiva foi adequadamente
motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos
extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta, evidenciada pelas
circunstâncias da prisão, ocasião em que, durante o cumprimento de mandado de
busca e apreensão expedido em investigação que mencionava o agravante como 
participante do tráfico de drogas naquele local, foram localizadas em seu
quarto porções de drogas – 103 , contendo 31,5g de cocaína (fl. 63) –, alémeppendorfs
de uma balança de precisão, um rolo de plástico filme, e a quantia de R$1.097,00 (mil
e noventa e sete reais) em cédulas diversas. No quarto do avô do agravante foi
localizada uma arma de fogo, calibre 38, e no quintal da residência foram apreendidos
um prato, uma peneira e uma colher, todos com resquícios de cocaína. Por fim, foi
apreendida uma motocicleta sem motor, com chassi suprimido, produto de furto, cuja
propriedade teria sido assumida pelo réu. Tais circunstâncias demonstram o maior
envolvimento com a criminalidade e o risco ao meio social.

Destacou-se, ainda, que a prisão também se justifica para evitar a reiteração na
prática delitiva, uma vez que o agravante ostenta diversas passagens anteriores pela
prática de atos infracionais equiparados ao tráfico de drogas entre os anos de 2018 e
2021, ocasiões em que houve a imposição de quatro medidas socioeducativas
(liberdade assistida e três internações).
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Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está devidamente
fundamentada na garantia da ordem pública. Não há falar, portanto, em existência de
evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação.

Ilustrativamente:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS
SUBSTITUTIVO DE RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA.
TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO E POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO. GRAVIDADE DA
AÇÃO. APREENSÃO DE DROGAS DE ALTO PODER
LESIVO. INVIÁVEL A SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS
CAUTELARES DIVERSAS. MULA DO TRÁFICO.
APROFUNDADO REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO, SENDO IMPRÓPRIO NA VIA DO
HABEAS CORPUS. AGRAVO DESPROVIDO.

1. O habeas corpus não pode ser utilizado como
substitutivo de recurso próprio, a fim de que não se
desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, com a
exceção de quando a ilegalidade apontada é flagrante,
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

2. Para a decretação da prisão preventiva, é
indispensável a demonstração da existência da prova da
materialidade do crime e a presença de indícios suficientes
da autoria. Exige-se, mesmo que a decisão esteja pautada
em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP),
demonstrada, ainda, a imprescindibilidade da medida.
Julgados do STF e STJ.

3. No caso, a prisão preventiva está devidamente
justificada, em razão da gravidade gravidade da conduta,
evidenciada pelas circunstâncias do flagrante, em que
houve a apreensão de drogas de alto poder lesivo (68
invólucros de crack (55 gramas), 01 invólucro de cocaína,
20 invólucros de maconha (22 gramas), além de 06
munições e um automóvel, com restrição de roubo.
Precedentes.

4. No caso dos autos, todavia, foi demonstrada a
necessidade da custódia cautelar, de modo que é inviável
a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares
diversas, eis que a gravidade concreta da conduta
delituosa indica que a ordem pública não estaria
acautelada com sua soltura. Precedentes.

5. Sobre a tese trazida pela defesa, de que o
agravante estava na condição de "mula do tráfico" se faz
necessária a incursão no contexto probatório, que não é
viável nesta estreita via do habeas corpus, na medida em
que não comporta dilação probatória.

Precedentes.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 895.708/PI, relator Ministro

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
24, DJe de 24.)20/5/20 23/5/20

 
PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO EM RECURSO

EM HABEAS CORPUS. AUSÊNCIA DE PREVISÃO
LEGAL. PEDIDO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL. INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS.
TRÁFICO DE DROGAS. POSSE IRREGULAR DE ARMA
DE FOGO DE USO PERMITIDO. RECEPTAÇÃO. USO DE
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DOCUMENTO FALSO. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO
PÚBLICO. FALSIDADE IDEOLÓGICA. PRISÃO
PREVENTIVA. FUNDAMENTOS IDÔNEOS. GRANDE
QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA APREENDIDA.
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO EM FLAGRANTE. RISCO
DE REITERAÇÃO DELITIVA. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. APLICAÇÃO DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS À PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. PARECER
MINISTERIAL ACOLHIDO. INEVIDÊNCIA DE
ILEGALIDADE.

1. Em respeito ao princípio da fungibilidade, da
instrumentalidade das formas, da ampla defesa e da
efetividade do processo, o presente pedido de
reconsideração deve ser recebido como agravo regimental,
tendo em vista ter sido interposto dentro do quinquídio
legal (RCD no HC n. 458.285/RS, Ministro Nefi Cordeiro,
Sexta Turma, DJe 18).4/9/20

2. Ainda que juntada a peça faltante, sem razão o
recorrente, uma vez que as instâncias ordinárias
sopesaram tanto a grande quantidade e a natureza da
droga apreendida - 3,6 kg de cocaína - quanto as
circunstâncias do flagrante - ocasião em que a polícia
localizou, além da droga, documentos públicos falsificados,
uma balança de precisão, uma pistola calibre .38, com
registro de furto/roubo, e quinze munições do mesmo
calibre. Ademais, consta que o recorrente é
multirreincidente, o que demonstra o risco de reiteração
delitiva, justificando a necessidade da prisão cautelar para
a garantia da ordem pública. Precedentes.

3. Afora isso, é entendimento desta Corte que as
condições favoráveis do recorrente, por si sós, não
impedem a manutenção da prisão cautelar quando
devidamente fundamentada; e que é inaplicável medida
cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam
que as providências menos gravosas seriam insuficientes
para a manutenção da ordem pública.

4. Pedido de reconsideração recebido como agravo
regimental, ao qual se nega provimento.

(RCD no RHC n. 189.180/TO, relator Ministro
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

23, DJe de 23.)18/12/20 20/12/20
 

Impende destacar que é firme o entendimento na egrégia Terceira Seção desta
Corte Superior de Justiça no sentido de que a prática de atos infracionais não podem
ser utilizados para fins de reincidência ou maus antecedentes, por não serem
considerados crimes, mas podem ser considerados para a manutenção da prisão
preventiva. Nesse sentido, ilustrativamente:

 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS

SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO
CABIMENTO. ROUBO MAJORADO. PRISÃO
PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
MODUS OPERANDI. FUNDADO RECEIO DE
REITERAÇÃO DELITIVA. INVIABILIDADE DE ANÁLISE
DE POSSÍVEL PENA A SER APLICADA. HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório
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entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório
Excelso, firmou orientação no sentido de não admitir a
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso
adequado, situação que implica o não conhecimento da
impetração, ressalvados casos excepcionais em que,
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da
ordem de ofício.

II - A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

III - No caso, o decreto prisional encontra-se
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos
dos autos, que evidenciam que a liberdade do ora paciente
acarretaria risco à ordem pública, notadamente se
considerado o modus operandi da conduta, em tese,
praticada, roubo majorado pelo concurso de agentes, e uso
de arma de fogo, sendo que o agente acompanhado de
comparsa mantiveram as vítimas "em um dos quartos sob
ameaças de morte e exigência de pertences de valor", o
que revela a gravidade concreta da conduta e justifica a
imposição da medida extrema.

IV - Ademais, "esta Corte Superior de Justiça
possui entendimento de que a prática de atos
infracionais, apesar de não poder ser considerada para
fins de reincidência ou maus antecedentes, serve para
justificar a manutenção da prisão preventiva para a
garantia da ordem pública" (RHC n. 60.213/MS, Quinta
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 3/9/20
15).

V - Revela-se inviável a análise de eventual pena ou
regime a serem aplicados em caso de condenação, a fim
de determinar possível desproporcionalidade da prisão
cautelar, uma vez que tal exame deve ficar reservado ao
Juízo de origem, que realizará cognição exauriente dos
fatos e provas apresentados no caso concreto.

VI - Condições pessoais favoráveis, tais como
primariedade, ocupação lícita e residência fixa, não têm o
condão de, por si sós, garantirem ao paciente a revogação
da prisão preventiva se há nos autos elementos hábeis a
recomendar a manutenção de sua custódia cautelar. Pela
mesma razão, não há que se falar em possibilidade de
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão, o que
ocorre na hipótese.

Habeas Corpus não conhecido
(HC 487.672/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER,

QUINTA TURMA, julgado em 19, DJe 26/2/20
19.)6/3/20

 
Cumpre registrar, ainda, que esta Corte Superior possui entendimento firme no

sentido de que a presença de condições pessoais favoráveis do agente não representa
óbice, por si só, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os requisitos
legais da cautela.

Ademais, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de ser
inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias evidenciam que as
providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção da ordem pública.
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A propósito:
 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM
HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA.
REVOGAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS LEGAIS. GARANTIA DA ORDEM
PÚBLICA. RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
SUBSTITUIÇÃO POR MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. APREENSÃO DE
EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGAS.
APETRECHOS. REINCIDÊNCIA. DECISÃO FUNDAM
ENTADA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A imprescindibilidade da prisão preventiva
justificada no preenchimento dos requisitos dos arts.
312, 313 e 315 do CPP impede a aplicação das medidas
cautelares alternativas previstas no art. 319 do CPP.

2. São fundamentos idôneos para a decretação da
segregação cautelar no caso de tráfico ilícito de
entorpecentes a quantidade, a variedade ou a natureza
das drogas apreendidas, bem como a gravidade concreta
do delito, o modus operandi da ação delituosa e a
periculosidade do agente.

3. Os maus antecedentes e a reincidência
evidenciam o maior envolvimento do agente com a prática
delitiva, podendo ser utilizados para justificar a
manutenção da segregação cautelar para garantia da
ordem pública, com o objetivo de conter a reiteração
delitiva.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 150.263/MG, relator Ministro João

Otávio de Noronha, Quinta Turma, DJe de 11/3/20
22.)

AGRAVO REGIMENTAL NA PETIÇÃO NO
HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA.
FUNDAMENTADA. CONDIÇÕES PESSOAIS
FAVORÁVEIS. NÃO REPRESENTA ÓBICE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. São idôneas as razões apontadas pelo Juízo
singular para decretar a prisão cautelar do paciente, diante
do modus operandi que revelou a gravidade em concreto
da conduta, da quantidade total de droga apreendida com
todos os acusados, além dos indícios de se tratar de
organização criminosa voltada ao tráfico de drogas.

2. Este Superior Tribunal afirma que - a presença
de condições pessoais favoráveis ao agente, como
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não
representa óbice, por si só, à decretação da prisão
preventiva quando identificados os requisitos legais da
cautela - (HC n. 498.771/SP, Relator Ministro Joel Ilan
Paciornik, 5ª T., DJe 19).12/11/20

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg na PET no HC n. 751.082/SP, relator

Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
22, DJe de 22.)13/9/20 19/9/20

Ainda, não é possível afirmar que a medida excepcional se mostra
desproporcional em relação à eventual condenação que o recorrente venha a sofrer no
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fim do processo, porquanto, em  e no respectivo recurso ordinário é habeas corpus
inviável concluir a quantidade de pena que poderá ser imposta, tampouco se iniciará o
resgate da reprimenda em regime diverso do fechado. Confiram-se:

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS.

TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA.
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.
FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA.
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS.
REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA EM RAZÃO DA
PANDEMIA DA COVID-19. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
INVIABILIDADE DE ANÁLISE DE POSSÍVEL PENA A
SER APLICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS.
IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES
ALTERNATIVAS. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso
demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei
penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos
dos autos, para a garantia da ordem pública, notadamente
em razão de o paciente ostentar registros criminais, tendo
sido consignado que "em razão das condições pessoais
negativas - ação penal em curso por tráfico e associação
pra o tráfico e posse irregular de arma de fogo, na qual foi
beneficiado por habeas corpus concedido pelo Superior
Tribunal de Justiça em janeiro/2020, poucos meses antes
de supostamente voltar a delinquir, a indicar risco de
reiteração delitiva", o que revela a probabilidade de
repetição de condutas tidas por delituosas e justifica a
imposição da segregação cautelar ante o fundado receio
de reiteração delitiva, circunstâncias indicativas da
periculosidade concreta do agente, a revelar a
indispensabilidade da imposição da prisão preventiva na
hipótese. (Precedentes).

III - No que concerne à alegação de que deve ser
revogada a prisão preventiva, em razão da pandemia do
COVID-19, verifica-se que a insurgência sequer foi
analisada pelas instâncias precedentes, ficando esta Corte
Superior impedida de analisar o tema sob pena de incorrer
em indevida supressão de instância.

IV - A jurisprudência desta Corte se firmou no
sentido de que: "Não prospera a assertiva de que a
custódia cautelar é desproporcional à futura pena do
paciente, pois só a conclusão da instrução criminal
será capaz de revelar qual será a pena adequada e o
regime ideal para o seu cumprimento, sendo inviável
essa discussão nesta ação de Habeas Corpus' (HC
187.669/BA, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho,
Quinta Turma, julgado em 11, DJe 24/05/20

11)" (RHC n. 71.563/MG, Sexta Turma,27/06/20
Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

16).9/8/20
V - Não é cabível a aplicação das medidas

cautelares alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem
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presentes os requisitos para a decretação da prisão
preventiva, consoante determina o art. 282, § 6º, do
Código de Processo Penal. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no HC 591.417/GO, Rel. Ministro FELIX
FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 20.)15/9/20

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS.

INDEFERIMENTO LIMINAR. IMPETRAÇÃO EM
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO
INDEVIDA DO REMÉDIO CONSTITUCIONAL. VIOLAÇÃO
AO SISTEMA RECURSAL. TRÁFICO DE DROGAS E
POSSE ILEGAL DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO.
PRISÃO EM FLAGRANTE. CRIME DE NATUREZA
PERMANENTE. FUNDADA RAZÃO. DESNECESSIDADE
DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO. MORADOR
QUE AUTORIZOU O INGRESSO NA RESIDÊNCIA.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.

1. A via eleita revela-se inadequada para a
insurgência contra o ato apontado como coator, pois o
ordenamento jurídico prevê recurso específico para tal fim,
circunstância que impede o seu formal conhecimento.

2. É dispensável o mandado de busca e apreensão
quando se trata de flagrante de crime permanente,
podendo-se realizar a prisão sem que se fale em ilicitude
das provas obtidas. Doutrina. Precedentes do STJ e do
STF.

3. Na espécie, consta da denúncia que a mãe do
agravante franqueou a entrada dos policiais na residência,
o que legitima a busca e apreensão realizada.
Precedentes.

4. Para alterar tal conclusão e atestar que a genitora
do réu não teria permitido o ingresso dos agentes no local,
seria necessário o revolvimento de matéria
fáticoprobatória, providência vedada na via eleita.

5. Ainda que assim não fosse, havendo fundadas
suspeitas de que o agravante estaria ocultando
motocicletas furtadas em seu imóvel, era legítima a
entrada forçada dos policiais na residência, não havendo
que se falar, assim, em ilicitude da prova decorrente da
busca e apreensão. Precedentes.

PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO FUNDADA
NO ARTIGO 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL.
ACUSADO QUE OSTENTA OUTROS REGISTROS
CRIMINAIS. RISCO CONCRETO DE REITERAÇÃO
DELITIVA. ACAUTELAMENTO DA ORDEM PÚBLICA.
CUSTÓDIA FUNDAMENTADA E NECESSÁRIA. COAÇÃO
ILEGAL NÃO DEMONSTRADA.

1. Na espécie, o histórico criminal diferenciado do
agente, apontando seu envolvimento em delitos,
demonstra a propensão à prática criminosa e evidencia a
sua efetiva periculosidade social e a real possibilidade de
que, solto, volte a cometer infrações penais, já que o caso
em comento não se trata de fato isolado em sua vida.

2. Indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas da prisão quando a segregação encontra-se
justificada e mostra-se imprescindível para acautelar o
meio social, evidenciando que providências menos
gravosas não seriam suficientes para garantir a ordem
pública.

3. Não se pode dizer que a medida é
desproporcional em relação a eventual condenação
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que poderá sofrer ao final do processo, pois não há
como, em sede de habeas corpus, concluir que ao réu
será imposto regime menos gravoso que o fechado ou
deferida a substituição de penas, especialmente em se
considerando as particularidades dos delitos
denunciados. Precedente.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 603.163/SP, Rel. Ministro JORGE

MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 20.)9/9/20
 
Por fim, quanto ao pedido de aplicação do entendimento firmado no HC n.

923368/SP ao caso em análise, é cediço que "a eventual soltura ou substituição da
prisão com base no exame técnico definido nos institutos distinguishing ou overruling

" (AgRg no HCreclama correlação com a situação específica do caso em concreto
643.905/SP, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe
1º/3/2021), hipótese não verificada nos autos, sendo certo que a custódia cautelar do
agravante encontra-se devidamente fundamentada, conforme elencado em linhas
pretéritas, e o julgado invocado pela defesa - diga-se, sem qualquer caráter vinculante -
não possui aplicação neste caso.

Desse modo, não se verifica a existência de ilegalidade na manutenção da
custódia cautelar que justifique a reforma da decisão impugnada.

Ante o exposto, voto no sentido de receber a reconsideração como agravo
regimental, ao qual nego provimento.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos03/04/2025 09/04/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 09 de abril de 2025
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